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      INSTRUÇÃO NORMATIVA CI/GP Nº 005/2020
Fixa critérios e disciplina as normas, procedimentos e rotinas a serem adotados para utilização e prestação de contas a título de diárias do Poder Executivo Municipal, conforme autorizado pela Lei Municipal nº 2.597/2020.
A Administração Pública Municipal deve observar e manter processos e controles internos para realizar o controle das despesas relativas a diárias, bem como aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, e eficiência, dispostos no Artigo 37 da Constituição Federal, Lei Federal nº 4, 320 de 17 de março de 1964, e ainda a Instrução Normativa nº 14/2012 do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina - TCE/SC.
Art. 1º Esta Instrução Normativa tem por finalidade disciplinar procedimentos e rotinas administrativas para utilização e prestação de contas a título de diárias, conforme previsto na Lei Municipal nº 2597/2020, e atender o disposto na Instrução normativa n° 14/2012 Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, que estabelece critérios para a organização da prestação de contas de recursos concedidos a qualquer título.

Art. 2º Nos termos do art. 1º da Lei Municipal nº 2597/2020, a sede da repartição pública, entende-se por localidade onde os servidores públicos e agentes políticos estão lotados ou tem exercício, deverá estar informada no Anexo II da referida Lei, sem prejuízo do artigo 16 e Anexo I, da mesma.

Art. 3º A falta de planejamento ou o esquecimento, não se caracterizam como situações de emergência, nos termos do art. 11 da Lei Municipal nº 2597/2020, devendo, nesses casos, o formulário próprio constante no Anexo II da referida Lei, ser preenchido antecipadamente.

Parágrafo único. A caracterização da situação como emergência é de responsabilidade da autoridade competente, e deverá estar previamente justificada por esta, nos documentos entregues ao setor de contabilidade.

Art. 4º Os períodos de deslocamentos iniciados em sextas-feiras e em dias não úteis, serão autorizados pela autoridade competente, nos termos do art. 10 da Lei Municipal nº 2597/2020.
Art. 5º Os documentos de que trata o art. 15, da Lei Municipal nº 2597/2020, se emitidos de forma manual deverão ser entregues sem emendas, rasuras, entrelinhas e em uma única tonalidade de caneta azul ou preta. 
Parágrafo único. O prazo de que trata o art. 15, da Lei Municipal nº 2597/2020, “em até 10 (dez) dias do retorno à sede”, entende-se como 10 dias corridos.

Art. 6º Nos termos do art. 18 e 19, da Lei Municipal nº 2597/2020, o beneficiário, e o gestor quando for o caso, é obrigado a restituir integralmente, as diárias consideradas indevidas, sem prejuízo da competente apuração de responsabilidades.
Art. 7º As deliberações do Controle Interno do Município, de que trata o art. 20 da Lei Municipal nº 2597/2020, de forma livre de viés e de acordo com a legislação em vigor, podendo este, buscar apoio técnico e/ou jurídico, de servidores do Município.

Parágrafo único. O Controle Interno, quando identificar má fé, desvios e outros desvios de comportamento de servidores em poder de diárias e no uso das mesmas, informará imediatamente ao Chefe do Poder Executivo, para que este adote as providências necessárias.

Art. 8º Nos termos do Anexo I, da Lei Municipal nº 2597/2020, são exemplos de deslocamentos, as seguintes situações:

I – Deslocamento para treinamentos, cursos, capacitações;

II - Deslocamento para participação de reuniões e eventos;

III - Deslocamento para transporte de pacientes;

IV- Entre outros deslocamentos;

Parágrafo único. A classificação do deslocamento de servidores públicos e agentes políticos, deve estar claramente definida no requerimento de que trata o Anexo II, da Lei Municipal nº 2597/2020.

Art. 9º. Situações que conflitem com as determinações da presente Instrução Normativa serão analisadas mediante apresentação de justificativa formal sobre os fatos.

Art. 10º. Essa instrução normativa entra em vigor na data de sua publicação, sendo de observância obrigatória por todos os agentes públicos ligados direta ou indiretamente ao Poder Executivo do Município de Caibi- Estado de Santa Catarina.

Caibi –SC 19 de Novembro  de  2020.
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